EMENDA Nº 00083/2008
Aditiva ao Projeto de Lei n° 45-E, de 28/09/2007, que “Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de São Roque, Estado de São Paulo, LOA – para o ano de 2009 e dá outras providências”. 

Inclui na proposta da Lei Orçamentária Anual – LOA/2009 os seguintes incisos e parágrafo único ao artigo 5º:


III – Abrir Créditos adicionais suplementares até o limite de 20% (vinte por cento) do Orçamento da Despesa, nos termos da legislação vigente;


IV – Transpor, remanejar ou transferir recursos, de uma categoria de programação para outra, ou de um órgão para outro, nos termos do VI, do artigo 167, da Constituição Federal, até o limite de 20% (vinte por cento);


Parágrafo Único. Estendem-se ao Poder Legislativo as previsões contidas nos incisos III e IV do presente artigo.

JUSTIFICATIVA 


Esta emenda vem adequar o texto da Lei Orçamentária, inserindo, conforme previsto no artigo 167 da Constituição Federal, a previsão para abertura de créditos adicionais suplementares e a transposição, o remanejamento e a transferência de recursos. Embora previsto na Lei de Diretrizes, trata-se de matéria de Lei Orçamentária portanto, adequada sua ratificação na presente lei, e também insere limites para tais ações a fim de se evitar a distorção no momento da execução do orçamento aprovado. 

Sala das Sessões Dr. Júlio Arantes de Freitas, 22 de outubro de 2008.

Etelvino Nogueira

                             
 Mauro Antonio de Góes


      Presidente CPOFC

                              Vice-Presidente CPOFC

José Antonio de Barros 

        Secretário CPOFC 
PROTOCOLO Nº 04345/2008 

Supressiva ao Projeto de Lei n° 33-E, de 28/09/2007, que “Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de São Roque, Estado de São Paulo, LOA – para o ano de 2008 e dá outras providências”. 

Suprime na proposta da Lei Orçamentária Anual – LOA/2009 o seguinte :

Suprime o inciso III do artigo 5º do Projeto de Lei nº 452008 do Executivo - LOA

JUSTIFICATIVA 


Esta emenda vem adequar o texto da lei orçamentária, suprimindo o inciso, pois a autorização de Conceder subvenções sociais, auxílios e contribuições a instituições privadas é matéria a ser tratada na Lei de Diretrizes.

Sala das Sessões Dr. Júlio Arantes de Freitas, 18 de outubro de 2007.

José Antonio de Barros


Raimundo Roberto Silva

Mauro Antonio de Góes

